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PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, I e IV E ART. 121, §2º,
I E IV C/C ART. 14 C/C ART. 29, TODOS  DO CÓDIGO
PENAL. PRONÚNCIA. IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA.
REQUERIDA A DESPRONÚNCIA OU A
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. INVIABILIDADE.
EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE DO
CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA.  EVENTUAL
DÚVIDA A SER DIRIMIDA PELO CONSELHO DE
SENTENÇA. APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO
SOCIETATE.  DECISUM MANTIDO PARA QUE O
ACUSADO SEJA SUBMETIDO AO TRIBUNAL DO
JÚRI POPULAR. DESCLASSIFICAÇÃO DA
TENTATIVA DE HOMICÍDIO PARA  LESÃO
CORPORAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Nos termos do art. 413 do CPP, contando nos autos
indícios suficientes de autoria e prova segura da existência
material do delito doloso contra a vida, cabível é a
pronúncia dos denunciados, submetendo-os ao julgamento
pelo Tribunal Popular.

-  Eventuais dúvidas porventura existentes nessa fase
processual do Júri (judicium acusationis), pendem sempre
em favor da sociedade, haja vista a prevalência do
princípio in dubio pro societate.



VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar  provimento  ao  recurso.  Fizeram
sustentações orais os Advogados José Alves Cardoso, em favor de Maria José Bezerra
Melo, e Antônio Inácio Neto, pela defesa de Wagner Batista de Oliveira.

RELATÓRIO

Trata-se de denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado
da Paraíba, em face dos acusados Wagner  Batista  de Oliveira e  Maria José Bezerra
Melo,  objetivando apurar a suposta prática de homicídio qualificado (art. 121, §2º, I e
IV, do Código Penal) contra a vítima Daniel de Andrade Brito e tentativa de homicídio
qualificado (art. 121, §2º, I e IV, c/c art. 14, c/c art. 29, todos do Código Penal) contra a
vítima Diego Pereira, ocorridos  nas imediações do contorno da PB 008, que leva ao
conjunto Valentina Figueiredo e à Praia do Sol..

De acordo com a peça exordial, no dia 13/julho/2008, o primeiro
denunciado, atendendo à encomenda da segunda denunciada, mediante promessa de
pagamento, em comunhão de desígnios, com animus necandi e na companhia de
Lindoilson Lopes  Galvão, Anderson Rodrigues Ferreira e Antônio Carlos Pereira da
Silva teriam atentado contra a vida do Sr. Daniel de Andrade Brito, mediante disparos
de arma de fogo, não lhe ofertando chance de defesa, fato que culminou na morte
violenta da vítima. Ainda, segundo a denúncia, os acusados tentaram contra a vida da
vítima Diego Pereira, que, por circunstâncias alheias à vontade do agente, sobreviveu.

A denúncia foi recebida em 05/06/2012 (fl. 306/311).

Defesas apresentadas às fls. 321/328 e 544/556.

Audiências de instrução e julgamento, fls.632/634, 680/683 

Ultimada a fase do judicium acusationis, os réus restaram
pronunciados como incursos nas penas do art. 121, §2º, I e IV, do Código Penal e art.
121, §2º, I e IV, c/c art. 14, c/c art. 29, todos do Código Penal (fls. 733/737, vol. II).

Inconformados com o teor da decisão, os  denunciados
interpuseram recurso em sentido estrito, o primeiro às fls. 740/743, vol. III, a segunda,
após intimação de sentença por edital, às fls.781/793. 

Wagner  Batista  de  Oliveira,  em  suas  razões,  afirma  que  a
sentença  peca  por  sua  inadequação  fático-jurídica,  porquanto  inexistente  prova  da
culpabilidade  do  recorrente,  sobretudo  diante  do  depoimento  prestado  por  Amanda
Carlos da Cunha, fl. 686, do qual se extrai que o biotipo do atirador não confere com o
do pronunciado. Questiona,  ainda,  a legalidade da interceptação telefônica, enquanto
prova emprestada do processo nº 2002008032733-7.

Maria  José  Bezerra  de  Melo,  em  suas  razões,  sustenta,  em
síntese, a tese de negativa de autoria, afirmando inexistirem provas, sequer de 'ouvir
dizer' de que tenha determinado a execução das vítimas sob a promessa pecuniária, pelo
que deve ser aplicado o princípio do in dubio pro reo. 



O representante do Parquet, em contrarrazões de fls. 758/761,
reiterou os argumentos das alegações finais, requerendo a manutenção da sentença de
pronúncia.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fl. 800).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra
do insigne Procurador, Dr. Álvaro Gadelha Campos, manifestou-se pelo desprovimento
dos recursos, fls. 770/772, ratificado à fl.806.

É o relatório.

VOTO: 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, notadamente, a
tempestividade, conheço do recurso.

 
Do mérito

Conforme alhures relatado, em síntese, os recorrentes alegam
que não há indícios suficientes de autoria capazes de sustentar a pronúncia, motivo pelo
qual pugnam pela despronúncia e absolvição.

In casu, ao analisar os autos, mormente a decisão açoitada,
verifica-se que os recursos não merecem acolhimento, devendo ser aquela sentença de
pronúncia conservada na integralidade.

Antes de qualquer apreciação, é de bom alvitre, extrair o
brilhante ensinamento de Eugênio Pacelli de Oliveira, sobre decisão de pronúncia:

 
"(...) pronuncia-se alguém quando ao exame do material probatório
levado aos autos se pode verificar a demonstração da provável
existência de um crime doloso contra a vida, bem como da
respectiva e suposta autoria. Na decisão de pronúncia, o que o juiz
afirma, com efeito, é a existência de provas no sentido da
materialidade e da autoria. Em relação à primeira, materialidade, a
prova há de ser segura quanto ao fato.   Já     em     relação     à     autoria,
bastará     a     presença     de     elementos     indicativos,     devendo     o     juiz,     o
tanto     quanto     possível,     abster-se     de     revelar     um     convencimento
absoluto     quanto     a     ela.     É     preciso     ter     em     conta     que     a     decisão     de
pronúncia     somente     deve     revelar     um     juízo     de     probabilidade     e     não     o
de     certeza." (in Curso de Processo Penal, Ed. Del Rey, 6ª ed.,
2006, p. 563/564).  Destaquei.

Vale ressaltar que a pronúncia é mero juízo de admissibilidade,
não trazendo em si uma condenação prévia aos recorrentes.

Para tanto, assim dispõe o art. 413 §1º do CPP:

“Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se
convencido da materialidade do fato e da existência de indícios
suficientes de autoria ou de participação. 
§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da



materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de
autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo
legal em que julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias
qualificadoras e as causas de aumento de pena. ”

Narram os autos que no dia 13/07/2008, próximo à Praia do Sol,
Wagner  Batista,  mediante promessa de pagamento de Maria  José,  em comunhão de
desígnios e com animus necandi, na companhia de terceiros (não denunciados, porque
já falecidos),  utilizando-se de arma de fogo,  ceifaram a vida de Daniel  de Andrade
Brito,  bem como tentaram contra  a  vida  de  Diego  Pereira,  que,  por  circunstâncias
alheias à vontade dos réus, sobreviveu. 

Segundo  relatos,  Daniel  transitava  em  uma  moto  nas
proximidades  do  local  do  crime,  tendo  Diego  por  carona,  quando  ambos  foram
alvejados por homens saídos de um veículo de cor preta, que efetuaram disparos contra
ambos, que caíram no solo. Ato contínuo, as vítimas correram um para cada lado, sendo
que  apenas  Daniel  foi  perseguido  e  executado,  sem chance  de  defesa.  Os  algozes
fugiram do local, no mesmo veículo Gol, de cor preta, em que chegaram.

Pois bem. Em que pese não ser ponto controvertido dos apelos
interpostos, a materialidade resta consubstanciada no caderno processual, notadamente,
pelo laudo de exame pericial em local de morte violenta, fls. 44/56, laudo de exame
cadavérico de fls. 58/63, bem como laudo traumatológico da vítima Diego Pereira,
fls. 286. 

Por outro lado, apesar das insatisfações defensivas, há nos autos
elementos indicativos que podem imputar aos recorrentes a autoria do fato delituoso
narrado na denúncia, a exemplo: verificação de locutor em laudo de exame de
registro de áudio, fls. 223/247, elaborado mediante confronto entre gravações oriundas
de interceptação telefônica partindo do aparelho fonador do réu e a gravação de
sua voz durante o depoimento prestado na delegacia. Registre-se que as degravações
denunciaram uma forte participação do acusado, Wagner, no crime, mantendo contato
frequente com as pessoas de “Dodó” e “Kiko”, inclusive no dia do fato, bem como com
a outra acusada, Maria José. 

O  depoimento  prestado  por  Amanda  Carlos  da  Cunha  não
desqualifica  a  prova  pericial,  tão  somente  por  não coincidir  a  compleição  física  do
pronunciado  com  a  descrição  feita  pela  testemunha  visual,  fl.80,  que  se  declarou
nervosa e bastante abalada com o que havia presenciado, circunstância que afeta, em
muito, a percepção. 

Quanto  à  possível  ilegalidade  da  interceptação  telefônica  -
utilizada para confrontação com a voz do 1º apelante colhida durante sua oitiva na fase
investigatória  -  por  ser  oriunda  de  outro  processo  nº  200.2008.032.733-7  (prova
emprestada), tramitado perante o juízo do 1º Tribunal do Júri, o que se revela dos autos
é  que  no  referido  feito  figuraram  partes  diversas,  sendo  indiciado  Antônio  Carlos
Pereira da Silva e vítima Jean Pierre de Lima Marques. 

Não  obstante,  convém  esclarecer  que  o  trecho  da  escuta
telefônica constante do processo de origem foi originado de interceptações deferidas nos
autos do processo 023.2008.001.580-5, para investigação de crimes praticados por
grupos  de  extermínio,  sendo  que  o  cruzamento  de  dados  feitos  por  analistas
especializados revelou áudios que relacionaram o crime dos quais foram vítimas Daniel



Andrade de Brito e Diego Pereira aos ora acusados. Por consequência, foi instaurado o
inquérito policial  nº 123/2008, tendo como investigados Wagner Batista de Oliveira,
“Vavá” e Maria José Bezerra Melo, “Zeza”, sendo que todo o processo a estes referido
tramitou perante o 2º Tribunal do Júri.

Destarte,  está-se  diante  do  que  a  doutrina  e  a  jurisprudência
classificam como  “encontro fortuito de provas”, que é a descoberta de crimes não
relacionados ao objeto da investigação e que não é maculada pela pecha da ilegalidade,
tão somente por ser oriunda de processo em que autoridade que deferiu a sua produção
seja diferente daquela a cuja prova foi posteriormente destinada para apuração judicial
da responsabilidade penal dos acusados.

Nesse contexto, confira-se:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FATO DELITUOSO
DESCOBERTO A PARTIR DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA
AUTORIZADA  EM  RELAÇÃO  A  TERCEIRO.  NULIDADE.
INOCORRÊNCIA.  ENCONTRO  FORTUITO  DE  PROVAS
(SERENDIPIDADE).  PEDIDO  DE  JUNTADA  DE  MÍDIAS  AOS
AUTOS.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PRECLUSÃO.  NULIDADE
RELATIVA.
EFETIVA  DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  INOCORRÊNCIA.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
III  -  Consta  do  v.  acórdão  reprochado  que  a  descoberta  da  dinâmica
delitiva em relação aos pacientes originou-se a partir  da interceptação
telefônica autorizada para investigar um terceiro.
IV  -  Na  linha  da  jurisprudência  desta  eg.  Corte,  entende-se  por
encontro  fortuito  de  provas  (serendipidade)  a  possibilidade  de
utilização  de  prova  obtida  a  partir  da  interceptação  telefônica
autorizada para investigar fato delituoso de terceiro, desde que haja
relação com o fato objeto da investigação. (Precedentes).
V - De acordo com a jurisprudência pacificada do col. Supremo Tribunal
Federal, sumulado no enunciado n. 523, "no processo penal, a falta da
defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se
houver prova de prejuízo para o réu".
VI - In casu, o pedido de juntada das mídias contendo os aúdios somente
foi aventado em sede recursal, inocorrendo a demonstração do prejuízo
aos  pacientes,  operando-se,  portanto,  o  fenômeno  da  preclusão.
(Precedentes).
Habeas corpus não conhecido.
(HC 300.684/RS, Rel.  Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E
CONCUSSÃO.  PRETENSÃO  DE  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO
PENAL.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA,
CONSUBSTANCIADA NO ARGUMENTO DE QUE O INQUÉRITO
POLICIAL QUE DEU ORIGEM À AÇÃO PENAL FOI CONDUZIDO
PELA POLÍCIA FEDERAL. IMPROCEDÊNCIA. ATRIBUIÇÕES DA
POLÍCIA  JUDICIÁRIA  QUE  NÃO  SE  CONFUNDEM  COM  A
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.  POSSIBILIDADE DE A
POLÍCIA  FEDERAL  APURAR  CRIMES  COM  REPERCUSSÃO
INTERESTADUAL.  INQUÉRITO  POLICIAL  INSTAURADO
MEDIANTE  A  NOTÍCIA  DA  OCORRÊNCIA  DOS  CRIMES  DE
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CONCUSSÃO, ATÉ PARA APURAR A
EXTENSÃO  E  COMPLEXIDADE  DA  ASSOCIAÇÃO.



ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE NULIDADES
DO  INQUÉRITO  POLICIAL CONTAMINAREM  A AÇÃO  PENAL.
ALEGAÇÕES  DE  NULIDADES  DECORRENTES  DE  A
INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA  TER  SIDO  AUTORIZADA
PELA  JUSTIÇA  FEDERAL  E  DE  UTILIZAÇÃO  DE  PROVA
EMPRESTADA  NÃO  RELACIONADA  ÀS  MESMAS  PARTES.
ENCONTRO  FORTUITO  DE  PROVAS.  ADMISSIBILIDADE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
(...)
6.  Não  prosperam  as  alegações  de  que  é  nula  a  interceptação
telefônica realizada no inquérito policial originário, autorizada pela
Justiça Federal, e de que se cuida da utilização de prova emprestada
não  relacionada  às  mesmas  partes,  pois  se  trata  do  fenômeno  do
encontro fortuito de provas, que consiste na descoberta imprevista de
delitos  que  não  são  objeto  da  investigação,  admitida  pela
jurisprudência deste Superior Tribunal.
7. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 50.011/PE, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014)

Como visto, in casu, há elementos probatórios que  sugerem que
os denunciados praticaram, em coautoria, o crime de homicídio qualificado pelo qual
foram pronunciados. Por outro lado, a negativa de autoria sustentada pelos réus não
restou cabal e indubitavelmente consolidada, logo, nesse momento, não há como
reformar a decisão ora guerreada para despronunciar ou absolver sumariamente os
recorrentes.

Lembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeter os réus a julgamento pelo
Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente processual. Desse modo, basta ao
Juiz que a prolata estar convencido da existência do crime e dos indícios da autoria ou
de participação.

Assim sendo, a prova segura da materialidade quanto ao fato e a
existência de indícios da autoria dos ora recorrentes no evento delituoso narrado na
denúncia bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais dúvidas ou
contradições na prova se resolvem, nesta fase, em favor da sociedade, e não em
benefício dos réus.

A propósito:

“Por ser a pronúncia mero juízo de admissibilidade da acusação, não é
necessária prova incontroversa do crime, para que o réu seja
pronunciado. As dúvidas quanto a certeza do crime e da autoria deverão
ser dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Jurí. Precedentes do
STF” (STF – RT 730/463)

“Não há como sustentar uma impronúncia fundamentada no
brocardo in dúbio pro reo. É que nessa fase processual há inversão
daquela regra procedimental para o in dúbio pro societate, em razão
de que somente diante de prova inequívoca é que deve o réu ser subtraído
ao julgamento pelo Júri, seu juízo natural” (TJSP – RT 587/296)

“A pronúncia é decisão interlocutória mista - na qual vigora o
princípio in dubio pro societate -, em que o magistrado declara a
viabilidade da acusação por duplo fundamento, ou seja, por se
convencer da existência de um crime e da presença de indícios de que



o réu possa ser o autor (art. 413 do CPP).”  (STJ - AgRg no REsp
1368790/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 13/05/2013 – aparte da ementa)

No mesmo sentido, destaco a pacífica jurisprudência do Tribunal
de Justiça da Paraíba: verbis,

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA.
INCONFORMISMO. PEDIDO DE EXCLUSÃO DO MOTIVO
TORPE. CONFISSÃO. LEGÍTIMA DEFESA PRÓPRIA.
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.
FASE DE MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. DECISÃO
MANTIDA. COMPETÊNCIA DO JÚRI POPULAR. RECURSO
DESPROVIDO. Para a sentença de pronúncia do acusado basta, apenas,
a prova da materialidade do fato e indícios suficientes de sua autoria ou
participação no crime, a fim de que seja submetido a julgamento pelo
Sinédrio Popular. A sentença de pronúncia é de mera admissibilidade
do Juízo, imperando o princípio do in dubio pro societate, ou seja,
em caso de dúvida, cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o
Juiz natural da causa.”  (g.n.) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 20119708120148150000, Câmara Especializada Criminal,
Relator DES CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO , j. em 27-11-
2014) 

Na verdade, para a despronúncia ou absolvição sumária, em
sede de recurso em sentido estrito, é necessário que a prova produzida retrate, com
absoluta segurança, de forma inconteste, não ter os agentes praticado a ação delituosa,
ou que estes, ao praticá-la, tenham se conduzido ao abrigo de causa excludente de
antijuridicidade – situação não vislumbrada na hipótese vertente. 

Portanto, nos termos do art. 413 do CPP, constando nos autos
indícios suficientes de autoria e prova segura da existência material do delito doloso
contra a vida, cabível é a pronúncia dos acusados, submetendo-os ao julgamento pelo
Tribunal Popular.

Por fim, não prospera o pleito que pugna pela desclassificação
da tentativa de homicídio para lesões corporais, visto que as provas dos autos apontam
para a intenção deliberada de ceifar a vida das vítimas, mediante paga encomenda.

Pelo exposto, e em consonância com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS, para manter, na íntegra, a decisão hostili-
zada, a fim de que os pronunciados, ora recorrentes, sejam submetidos a julgamento pe-
rante o Tribunal do Júri. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  João Benedito da Silva,  Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 09 de julho de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


